PARECER Nº  362 , DE 2008

DA COMISSÃO DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS, SOBRE O RGL Nº 06, DE 2008. 

O Sr. Governador José Serra enviou a esta Casa, através da Mensagem nº 180/2007, a indicação dos nomes do Sr. Hugo Sérgio de Oliveira para exercer a função de Diretor de Regulação Econômico-Financeira e de Mercados da Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo - ARSESP, para cumprir mandato de 5 (cinco) anos, e da Sra. Karla Bertocco Trindade para exercer a função de Diretora de Relações Institucionais da Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo - ARSESP, para cumprir mandato de 7 (sete) anos, nos termos do que dispõe o art. 16 da Lei Complementar nº 1.025, de 7 de Dezembro de 2007.

Embora este Ofício tenha chegado à Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo no dia 21/12/2007, apenas no dia 27/02/2008 o Processo RGL nº 06 de 2008 foi distribuído a esta Comissão de Serviços e Obras Públicas, embora as Sessões tenham sido reiniciadas em 07/02/2008, o que fez com que este fosse o início do prazo de 30 (trinta) dias previsto no § 7° do artigo 16 da Lei citada, estando para encerrar-se em 07/03/2008, o que poderia ter sido evitado com uma maior agilidade no encaminhamento do processo à Comissão.

Na Reunião Extraordinária realizada no dia de ontem, 04/03/2008, esta Comissão ouviu as duas pessoas indicadas pelo Sr. Governador, sendo efetuados diversos questionamentos por parte da deputada Analice Fernandes, e dos deputados Sebastião Almeida, Alex Manente, Uebe Rezeck, Roberto Massafera, todos membros desta Comissão, bem como pelo deputado Said Mourad.

O setor de saneamento no Brasil, e no Estado de São Paulo em particular, tem como marca histórica a total ausência de instrumentos de regulação, fiscalização e planejamento de suas ações. Há muito tempo, desde meados da década de 1980, com o fim do Banco Nacional de Habitação - BNH, e do Plano Nacional de Saneamento - PLANASA, o País passou pelo que se convencionou chamar de "vazio institucional". Nesse período as funções de planejar, regular e prestar os serviços foram assumidas pelos próprios operadores, criando assim um total conflito de responsabilidades. "

Com o advento da Lei 11.107 de 6 de Abril de 2005 que dispõe sobre normas gerais de contratação de consórcios públicos e da Lei 11.445 de 5 de Janeiro de 2007 que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico, o setor de saneamento ganhou mecanismos que definem novas relações entre os entes federados, sobretudo no que se relaciona à definição de atividade. Fica claro, por exemplo, a separação das funções de planejamento, de regulação e de prestação dos serviços. Cabe, porem, a sociedade e aos municípios fazerem valer o que determina a Legislação Federal e fortalecer seu papel de protagonista nas ações de saneamento, conseguindo, dessa forma, a universalização dos serviços e como conseqüência melhorar a qualidade de vida de toda população.

Passamos agora a tecer nossas observações sobre a arguição realizada nesta Comissão.

O senhor Hugo Sérgio de Oliveira, indicado para exercer a função a de Diretor de Regulação Econômica, Financeira e de Mercados da ARSESP, afirmou em determinado momento que é direito de todo município optar, ou não, pela delegação da regulação. No decorrer da oitiva, chega a afirmar, que mesmo os municípios de Regiões Metropolitanas podem fazê-lo.

Com relação à possível existência de conflitos de interesse e de cooptação dos agente fiscalizadores indicados pesa o fato de ambos terem sido servidores de alta patente da Companhia de Saneamento do Estado de São Paulo - SABESP. O Senhor Hugo Sérgio de Oliveira, argumenta que passou por "quarentena", já que deixou a SABESP a mais de 14 anos.

A Senhora Karla Bertocco Trindade, por sua vez, em que pese ter trabalhado na SABESP até 2007, alega que isso simplesmente ajudou na ampliação de seus conhecimentos.

Com relação à renovação de contratos entre a SABESP e municípios paulistas, os indicados demonstraram desconhecer as especificidades de cada município, quando perguntados se a empresa, que renovou mais de 100 contratos com municípios operados por ela, tem cumprido as regras previstas da na Lei 11.107/05 - Lei de Consórcios Públicos e Lei 11.445/07 - Lei de Diretrizes Gerais para o Saneamento, como aprovação legislativa de protocolo de intenções, convênio de cooperação e estabelecimento de plano de investimentos.

Por entender a profunda carência e a necessidade de avanços em matéria de planejamento e regulação de um setor tão crucial à saúde pública, proponho à essa Comissão a aprovação dos indicados em epígrafe, com as ressalvas já expostas.

"PROJETO DE DECRETO LEGISLA TIVO N°         , DE  2008.

Dispõe sobre a aprovação dos nomes indicados pelo Sr. Governador para duas

Diretorias da Agencia Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São

Paulo - ARSESP.


A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

Artigo 1°. Fica aprovada a indicação dos nomes do Sr. Hugo Sergio de Oliveira para

exercer a função de Diretor de Regulação Econômico-Financeira e de Mercados da

Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo - ARSESP

para cumprir mandato de 5 (cinco) anos, e da Sra. Karla Bertocco Trindade para exercer a função de Diretora de Relações Institucionais da Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo - ARSESP, para cumprir mandato de 7 (sete) anos, nos termos do que dispõe o art. 16 da Lei Complementar nº 1.025, de 7 de Dezembro de 2007.

Artigo 2°. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação."

Concluindo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo ora apresentado "ad referendum" do Plenário.

a) Alex Manente – Relator

Aprovado o parecer do relator propondo PDL . 

Sala das Comissões, em 5/3/2008

a) Sebastião Almeida – Presidente

Analice Fernandes – Ana Perugini – Uebe Rezeck – João Barbosa – Alex Manente – Sebastião Almeida.

